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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA NONGENTÉSIMA VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE FEVEREIRO DE 2024

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu-se o
colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o
art.  15  do  Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos
Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen
e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi deliberado o seguinte procedimento: 

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

001. Expediente: TRF5-0800693-71.2023.4.05.8308-
ACR - Eletrônico 

Voto: 578/2024 Origem:  TRIBUNAL  REGIONAL
FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART.
28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA
A CELEBRAÇÃO DO ACORDO.  MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO,  SUFICIENTE
PARA  A  REPROVAÇÃO  E  PREVENÇÃO  DO  CRIME.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE
INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-
A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Trata-se de incidente de acordo
de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado pela
prática do crime previsto no art. 304, caput, do CP. 2. A Procuradora da República oficiante deixou
de oferecer o acordo em razão das circunstâncias pessoais do denunciado, que possuía mandado
de prisão em aberto na ocasião do presente flagrante, pela prática de um crime de tráfico de
drogas anterior (Processo nº 0501518-41.2016.8.05.0244). 3. Interposição de recurso pela defesa,
por entender não haver óbice à celebração do acordo. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR,
com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é
que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além
disso, o art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o
investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada
ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. Considerando o referido
dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a presença de reiterações no nome do
acusado  constitui,  em  regra,  óbice  ao  oferecimento  do  acordo  de  não  persecução  penal
(Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo
n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n°  770,  de 25/05/2020).  Nesse sentido,  a
existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos
são  suficientes  para  caracterizar  a  contumácia,  a  habitualidade  ou  a  reiteração  delitiva,  que
implicam  a  reprovabilidade  do  comportamento  do  agente  (Procedimento  n°
1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 07/02/2022, unânime). 7. No presente
caso, consta dos autos que, ao ser abordado por uma equipe da Polícia Rodoviária Federal, o réu
apresentou  um  RG  falso.  Conforme  ressaltado  pelo  Ministério  Público  Federal,  'O  próprio
denunciado confessou que durante a progressão de regime prisional para o semiaberto ocorrido
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no bojo da Ação Penal n. 0501518-41.2016.8.05.0244, da 1ª Vara Criminal de Senhor do Bonfim,
BA, não retornou à prisão, razão pelo qual havia mandado de prisão em aberto em seu desfavor.
Do mesmo modo, antes, durante o flagrante, o denunciado assumiu o uso do documento falso,
tendo, inclusive, ratificado que havia conhecimento do referido mandado de prisão expedido em
seu desfavor, razão pelo qual ‘comprou' o documento (RG) falsificado pelo valor de R$ 1.500,00,
na cidade  de  Juazeiro,  BA,  há  aproximadamente  2  anos,  na tentativa  de  se  evadir  de novo
encarceramento.'  No  mesmo  sentido,  destacou  a  Juíza  Federal  que  'o  réu  manifestamente
declarou ter adquirido documento falso para permanecer oculto a mandado de prisão preventiva
que possui em outro juízo pelo crime de tráfico de drogas. Assim, em uma análise preliminar
alguém que para fugir de um crime, comete outro, não teria medida necessária e suficiente à
prevenção do crime. (...) Assim, o réu demonstrou que em que pese estar respondendo por outro
crime, não se inibiu de praticar outro a fim de não ser descoberto pelo cometimento daquele, o
que  caracteriza  numa  habitualidade.'  8.  Cumpre  observar  que  a  Quinta  Turma  do  Superior
Tribunal de Justiça decidiu que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de
acordo  de  não  persecução  penal  quando  o  representante  do  Ministério  Público,  de  forma
fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do
acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do
caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 9. Inviabilidade do
oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput e § 2°, II, do
CPP, uma vez que, dadas as circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto, a medida não
se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, havendo nos autos
elementos  probatórios  que  indicam  conduta  criminal  habitual,  reiterada  e/ou  profissional.  10.
Prosseguimento  da  persecução  penal.  Devolução  dos  autos  à  origem  para  conhecimento  e
adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de
Acordo de Não Persecução, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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